LEI Nº 052/89 DE 1º DE DEZEMBRO DE 1989.

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE SOLO URBANO E RURAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS:

O Senhor ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal Aprovou e Eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica instituída a estrutura dos loteamentos e arruamentos que advirão, de ora em diante, dentro da área de abrangência do Município de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, através da Presente Lei:


Art. 2º. Os planos de arruamento e os de loteamentos poderão ser destinados as seguintes finalidades:


I – residências;


II – industriais;


III – recreativos;


IV – comerciais.


Parágrafo Único. Poderá haver arruamento e loteamento misto, uma vez que satisfeitas as condições específicas de cada uma e que não sejam conflitantes entre elas.

Art. 3º. Os arruamentos de qualquer loteamento constituídos por glebas dentro do perímetro urbano ou em área rural desmembrada, para que possam ser aprovadas deverão satisfazer, preliminarmente, as condições seguintes:


I – ter ligação a via pública oficial;


II – oferecer condições topográficas tais que permitam a sua ligação às redes de água e esgoto existentes ou planejadas;


III – obedecer a um traçado de ruas que permita o escoamento das águas pluviais por galerias e/ou via públicas, em caso de que elas não se escoarem diretamente pelos escoadores naturais da cidade ou vilas;


IV – obedecer a traçados da Prefeitura com relação as reservas de áreas para a construção de escolas primárias, profissionais e secundárias e de áreas para logradouros públicos, parques infantis e pátios ao ar livre, de acordo com o plano de urbanização da região, na falta deste que sejam reservadas áreas suficientes para tal;


V – obedecer aos traçados da Prefeitura em relação as reservas de áreas para a construção de futuras estações parciais ou regionais para depuração de esgotos, de tratamento ou distribuição de águas, tudo de acordo com o planejamento geral do distrito ou Município, que na ausência de tal planejamento que sejam reservados e destinadas áreas para tal. (Redação dada pela Lei nº 512/96, de 03.12.96).
 
VI – obedecer traçados impostos pela Prefeitura que objetivem a conservação e reservas de áreas para a efetivação do represamento de água que formem açudes, lagoas ou tanques necessários ao abastecimento de água da região ou de centros recreativos e esportivos planejados ou que venham a ser planejados;


VII – obedecer aos traçados da Prefeitura que visem salvaguardar áreas florestados ou incluídas no plano de reflorestamento do Município.


VIII – nos loteamentos fora da sede do Município alem das áreas acima, obedecer tracejados impostos pela Prefeitura que objetivam a reserva de áreas  para  igrejas, campo de futebol, destacamento para a Polícia Militar, Juízes, Promotores, feira livre, ginásio de esportes, sindicatos, parque de máquinas da municipalidade, centro telefônico, posto de saúde, hospital, EMATER, INDEA, Correios, implantação de sistema de retransmissão de sinal de TV, dentre outras, sendo essas exclusivas para loteamento inicial de Distritos ou futuros Distritos.


Art. 4º. As doações de áreas exigidas pelos incisos IV, V, VI, VII e VIII do artigo 3º serão computados na porcentagem das superfícies que os loteadores são obrigados a doar como espaço livre a Prefeitura, que não poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da área do loteamento.


Parágrafo único. Na hipótese dessas áreas ultrapassarem a porcentagem mínima exigida, o excedente ficará para Prefeitura sem ônus a ela.


Art. 5º. O loteamento em área rural só é permitido para áreas mínimas de 200,00 (duzentos) hectares ao passo que em área urbana poderá ser feito de qualquer quantidade de área.


Parágrafo único. Para aprovação do loteamento de área originalmente rural estar transformada em área urbana ou mesmo desmembrada.


Art. 6º. Os interessados na abertura de novos loteamentos ficarão sujeitos à presente lei, bem como na forma da Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979, no que não for modificada pela presente, e ficarão sujeitos às seguintes exigências quando lotearem qualquer área:


I – demarcação dos vértices de quadras e dos pontos de curva e pontos de tangência das respectivas quadras com marca de concreto;


II – demarcação de alinhamento das ruas e avenidas de todas as frentes de lotes com marco de concreto ou piquete de madeira;


III – terraplanagem das quadras julgadas necessárias para permitirem o escoamento de águas pluviais;


IV – execução de abaulamentos das ruas e avenidas; (Redação dada pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)

V – abertura de canais e valas para escoamento de águas pluviais; (Redação dada pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)


VI – drenagem de terrenos pantanosos;


VII – canalização de curvas d’água julgadas necessárias para a perfeita conservação de ruas marginais;

VIII – construção de pontes, galerias ou bueiros que vias principais do loteamento venham a exigir em conseqüência de seus traçados; (Redação dada pela Lei nº 512/96, de 03.12.96).


IX – Construção e assentamento de guias e sarjetas nas ruas e avenidas; (Revogado pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)


X – Pavimentação das ruas e avenidas consideradas preferenciais; (Revogado pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)


XI – largura de ruas igual ou maior de 18,00 (dezoito) metros de leito;


XII – largura de avenidas igual ou superior a 30,00 (trinta) metros de leito, dividido em duas pistas de rolamento com leito de 15,00 (quinze) metros cada uma intercaladas ou mesmo divididas com um canteiro não inferior a 3,00 (três) metros de largura em toda sua extensão;


XIII – construção de redes de luz domiciliar;


XIV – construção de rede de água;

XV – doar, por sua conta e risco, áreas de terras necessárias ao tratamento e/ou retenção de águas pluviais, provenientes da área loteada. (Inciso incluído pela Lei nº 512/96, de 03.12.96).


Art. 7º. Todos requisitos e serviços exigidos e constantes das alíneas ou mesmo dos incisos do Artigo 6º serão executados pelos interessados ou responsáveis pelo loteamento, sem ônus para a municipalidade e de acordo com as especificações da Prefeitura.


Art. 8º. Todos os serviços e requisitos constantes do art. 6° serão exigidos nas partes do loteamento em que ocorrer venda de pelo menos um lote a quem quer que seja, mesmo por contrato particular de promessa de compra e venda ou similar. (Redação dada pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)

Art. 9º. A Prefeitura fiscalizará a execução de todas as obras exigidas na presente Lei, vistoriando e aceitando-as quando constituídas de acordo com suas determinações e dentro da técnica de normas exigidas em Lei.


Art. 10. A Prefeitura poderá deixar de receber quaisquer obras construídas em desacordo com as especificações constantes dos projetos que aprovou.


Art. 11. As quadras terão a extensão máxima de 400,00 (quatrocentos) metros e profundidade máxima de 150,00 (cento e cinqüenta) metros para loteamentos residenciais e/ou comerciais.


Art. 12. Os lotes destinados a residência e/ou comércio terão uma frente não inferior a 12,00 (doze) metros e área não inferior a 200,00 m² (duzentos metros quadrados). (Redação dada pela Lei nº 400/95, de 17.04.95) 

Art. 13. Os lotes destinados a atividades industriais não poderão ter a parte frontal inferior a 20,00 (vinte) metros e a área total não poderá ser inferior a 1.000 m² (um mil metros quadrados). (Redação dada pela Lei nº 394/95, de 17.04.95)
            § 1º. As despesas com implantação da infra-estrutura, tais como, rede de energia elétrica e água serão por conta e risco do requerente. (Redação dada pela Lei nº 394/95, de 17.04.95)

§ 2º. Os lotes fracionados não poderão sofrer nenhuma mudança em relação a sua destinação, ou seja, atividades industriais. (Redação dada pela Lei nº 394/95, de 17.04.95)

Art. 14. É vedada a criação de lotes encravados.


Art. 15. É vedada a criação de ruas sem possibilidade de continuidade ou chamadas de ruas sem saídas ou mesmo de becos.


Art. 16. Todo o novo Loteamento devera ter seqüência em suas ruas e avenidas as já existentes, obedecendo assim o plano diretor.


Art. 17. Compete a Prefeitura traçar as vias preferenciais de seu sistema viário, sempre em obediência ao plano de desenvolvimento, quando possível.


Art. 18. O espaço existente entre as ruas e/ou avenidas com lotes é de uso público e não poderá ser inferior a dois metros de largura em toda sua extensão que serão utilizados para calçadas, circulação de pedestres, arborização, iluminação pública, telefonia, dentre outros.


Art. 19. A utilização por parte do proprietário do lote para ocupar o espaço descrito no artigo anterior só será, permitida, para uso específico e de caráter permanente, após autorização da Prefeitura.


Art. 20. Para a abertura de loteamento, deverão os interessados satisfazer aos seguintes requisitos:


I – prova de quitação com a fazenda Municipal;


II – planta altimétrica e planimétrica de toda a área a ser loteada, na escala determinada pela Prefeitura contendo:

a) divisa da propriedade e confrontantes;

b) ruas e estradas existentes, confinantes com a área a ser loteada, ou que sirvam a mesma;

c) localização de marcos, sinais da planta do Município, caso contrário do loteamento corresponder à planta que tenha sido ligado aos  primeiros, quando não for o primeiro loteamento e afastado ao da sede do Município;

d) todos os acidentes físicos, construções, obras de arte, canalização ou linhas de transmissão existente;

e) reservas florestais existentes;

f) amarração às coordenadas geográficas do Município. 

Art. 21. Fica expressamente proibido o Poder Executivo Municipal a efetuar a venda de qualquer área recebida em doação decorrente do loteamento inicial de distritos.

Art. 22. A área reservada de florestamento não é  incluído a área de doação à Prefeitura.

Art. 23. Ao longo das águas correntes e dormentes das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa nonaedificandi de no mínimo 30 (trinta) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica.

Art. 24. A localização dos terrenos destinados a equipamento urbano, comunitário, das áreas livres de uso público, bem como para as finalidades descritas nos incisos  IV, V, VI, VII e VIII do art. 3º cabe à Prefeitura e serão feitos por ocasião da aprovação do loteamento.

Art. 25. Todos os serviços e requisitos exigidos e constantes do artigo 6º deverão ser executados no prazo improrrogável de até um ano a contar do dia de sua aprovação, sob pena de responsabilidade civil e criminal e do cancelamento da aprovação do loteamento. (Revogado pela Lei nº 512/96, de 03.12.96)

Art. 26. Para a aprovação do projeto de loteamento, o interessado apresentará requerimento à Prefeitura Municipal acompanhado do título de propriedade e de planta do imóvel a ser loteado, contendo;

Í – a indicação das vias existentes e dos loteamentos próprios se existirem esses;

II – a indicação do tipo de uso predominante no local;

III – a indicação da divisão de lotes pretendida na área.

Art. 27. A Prefeitura Municipal terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias úteis para ser aprovado ou rejeitado, contado ao dia útil seguinte ao do protocolo do projeto de loteamento apresentado com todos os seus elementos.


Art. 28. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edificações públicas e outros equipamentos urbanos, assim como os lotes destinados nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do art. 3º não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador após a aprovação do loteamento.


Art. 29. Desde a data do registro do loteamento passem a integrar o domínio do município as vias, praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edificações públicas e outros equipamentos urbanos constantes nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do art. 3º acima.


Art. 30. Aplicam-se as disposições, normas, exigências e diretrizes da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 na presente e em complementação a esta o que não contraria a presente Lei.


Art. 31. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, em 25 de novembro de 1989.








ZEUL FEDRIZZI

                                                                                   Prefeito Municipal

